
presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social 
(BNDES) e também presi-
dente da Comissão de Pri-
vatiz ação, Eduardo Modia-
no, anunciou ontem que o 
presidente da República 
deve receber ainda no pró-
ximo mês uma primeira 
minuta do projeto que o 
Executivo quer baixar, re-
gulamentando a concessão 
para que a prestação de 
serviços públicos seja 
transferida ao setor priva-
do. 

A nova lei, segundo colo-
cou Modiano, viria atender 
a um dispositivo da própria 
Constituição, que prevê a 
transferência do poder pú-
blico à iniciativa privada 
do gerenciamento de algu-
mas atividades.de governo, 

' através do sistema de con-
cessões. Modiano sinteti-zou para uma platéia que 
ouvia atenta sua exposição 
no seminário promovido 
por este jornal e pelo Coun-
cil of the Americas, em No-
va York, os três objetivos 
básicos que o governo quer 
atingir com a nova lei: 
"Estimular a competição, 
induzir à redução dos cus-
tos e inovar nos serviços 

- prestados". 
diretor financeiro do 

BNDES, Pedro Bodin, ex-
plicou com mais detalhes 
para este jornal os passos 
que envolvem a nova regu-
lamentação. Ficariam de 
fora os tipos de serviços 
prestados pelo governo que 
são monopólio do Estado, 
como a proSpecção de pe-
tróleo. 

Para os demais tipos de 
serviços, paSsíveis de , se- 
rem explorados pela inicia-
tiva privada, o governo 
-pretende passar a conces-
são do direito para o setor '  
privado como uma espécie 
de "aluguel", em que o in-
teressado paga para poder 
administrar e ofertar um 
tipo de serviço à sociedade, 
por um determinado prazo. 
Os estudos encontram-se 
justamente na fase de defi-
nir o critério de remunera-
ção daquela atividade e há, 
basicamente, três ' ' idéias—
em discussão: uma forma 
foi muito usada no passado 
— na época em que os in-
gleses vieram explorar as 
ferrovias no Brasil — e en-
volve a fixação dé uma ta-
xa m biima de remunera-
ção sobre o capital investi- 
do; uma segunda forma co- 

- loca remuneração direta- 
mente vinculada à planilha 
de custos, no sistema de 
"mark-up"; e a terceira 

. permitiria que o preço dos 
serviços variasse ein fun- 
ção do Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC) — sendo 
córrigido, por exemplo, de 
ano em ano — e mais um • 
"plus", que pode ser nega-
tivo. Neste último sistema, 
o governo tem condições de 
determinar a eficiência' na 
implantação de um deter-
minado tipo de serviço, 
pois, se a taxa adicional for 
negativa, significa que 
maior produtividade terá 
de haver para que a receita 
obtida com a prestação da-
quele serviço seja suficien-
te para cobrir a taxa nega-
tiva e ainda dar retorno po-
sitivo ao empresário. A di-
ficuldade, nesse caso, 'é es-
tabelecer o preço de parti-
da com o qual o empresário 
privado -passará a traba-
lhar. 

Modiano informou que o 
programa de privatização 
deve gerar um resultado de 
US$ 17 bilhões até 1992, sem 
contar aqui a receita com a 
venda da infra-estrutura, 
que elevaria o valor para 
US$ 40 bilhões. 

• 

Primeiro p ojeto para 
privatizar serviços 
por Maria Clara R. M. do Prado 

de Nova York 

"Mudar a 
face do Pais" 

Esta é a íntegra da pales-
tra da ministra da Econo-
mia, Zélia Cardoso de Mel-
lo, feita no seminário "Bra-
zil in the 90's: Business Op-
portunities with Economic 
Modernization", realizada 
ontem em Nova York. 

O Brasil dos anos 90 é tema 
de permanente reflexão para 
nós. Tudo o que está sendo feito 
hoje para transformar a reali-
dade brasileira tem como obje-
tivo último a construção do fu-
turo. Queremos mudar e esta-
mos mudando a face do País. 
Temos trabalhado não só para 
corrigir desequilíbrios acumu-
lados nos últimos 10 anos, , mas 
também para criar as bases 

-para que o Brasil volte a apre. 
sentar níveis de vitalidade e 
crescimento maiores que os re-
gistrados no passado, e 
integrar-se à economia mun-
dial' de uma forma atuante e 
não de maneira passiva, como 
foi o caso nos últimos decênios. 

Brasil dos anos 70 foi co-
nhecido como um país, em ple-
na transformação. Faltava-
nos, no entanto, o amadureci-
mento democrático, a abertura 
política vital a toda a sociedade 
que se pretende justa e partici-
pativa. O Brasil dos anos 80 foi 
visto como um país em crise. 
Internamente, mostrou-se in-
capaz de dar um salto no rumo  

da modernização e corrigir os 
seus problemas estruturais 
mais básicos. No plano exter-
no, viu-se enredado crescente- 
mente com a questão do endivi-
damento, sem ser capaz de 
resolvê-la. , 

Hoje somos uma nação de-
mocrática, com um governo 
eleito pelo voto direto è dispos-
to a seguir as práticas do diálo-
go e do entendimento. A políti-
ca econômica é clara, definida 
e previsível. O Executivo cum-
pre precisamente o que anun-
cia, sem tergiversações e sem 
desvios de .  rota. Queremos e 
vamos resolver a questão da 
dívida externa a partir de pro-
postas coerentes com o nosso 
programa de trabalho. Uma 
solução que nos imponha alte-
rar as nossas metas e ponha 
em risco o que estamos poden-
do realizar não interessa nem 
ao Brasil nem aos seus parcei-
ros. Está assim, por princípio, 
descartada. 

Não são poucos os sacrifícios 
que têm sido impostos à socie-
dade brasileira. Transformar a 
mentalidade nacional em torno 
de conceitos básicos como os 
de produtividade, competitivi 
dade, remuneração, entre ou-
tros, é tarefa árdUa, que de-
manda tempo de determina-
ção. No entanto, era necessário 
que a executássemos agora. Os 
conflitos que se regiátram hoje 
entre os segmentos que que-
rem mudar o País e estão dis-
postos a dar sua quota de con-
tribuição para tanto, e os que 
resistem .ás metas ambiciosas 
propostas pelo governo fazem 
parte do dia-a-dia de nossa rea-. 
lidade desde 15 de março últi-
mo. Os brasileiros os viven-
ciam com naturalidade porque 
a maior parte deles está con-
vencida de que algo tinha que 
ser feito para que saíssemos do 
estado de estagnação e deses-
peraika que dominava a nossa 
realidade. Vencemos o espec-
tro d hiperinflação com a con-
tribukão de cada um e por for-
ça da determinação do governo 
federal de recuperar os instru-
men45s de política econômica e 
utiliZá-fios adequadamente. 
Afastado o risco de maior gra-
vidade, pudemos iniciar um 
programa de reestruturação 
do parque industrial, de mo-
dernização tecnológica e de re-
vitalização da atividade produ-
tiva. 

Investimentos 
externos no 
Brasil serão 
estimulados 

Estamos apenas começando 
e muito já. foi feito. Não é por 
acaso que na esfera internacio-
nal se verifica todo um -movi-
mento de atenção e curiosidade 
sobre o novo Brasil e suas pers-
pectivas futuras. 

Como ministra da Economia 
tenho mantido contato com au-
toridades estrangeiras dos 
mais diversos níveis. Ainda es-
ta sêínana realizei inúmeras 
reuniões de trabalho em Was-
hingtôn, no contexto do encon-
tro anual da Junta de Governa-
dores do FMI. Todos os repre-
sentantes com quem me encon-
trei reconheceram o mérito 
inegável dos esforços que esta; 
mos realizando e a todos men-
cionei 'que vamos prosseguir 
nosso trabalho. Mas para que 
possamos atingir plenamente 
os resultados esperados preci-
samos contar com um ambien-
te internacional favorável e 
com o mesmo espírito inovador 
que tivemos a coragem de im-
plantar no País. 

Governos passados brasilei-
ros tinham o hábito de atribuir 
exclusivamente ao quadro ex-
terno a responsabilidade pelo 
mau gerenciamento interno da 
economia. Não vamos repisar 
esta tecla, mesmo porque - obtí-
vemos nesses últimos ,  seis me-
ses resultados inegavelmente 
expressivos na condução da po-
lítica econômica, sem que se 
ampliasse a cooperação inter-
nacional ao Brasil e - sem que 
nos fossem prometidas novas 
formas de assistência. 

Queremos incrementar os in-
vestimentos externos no País a 
,partir de uma política adequa-
da para o tratamento do capi-
tal estrangeiro, por força de 
termos uma economia estável 
e equilibrada, pela existência 
de regras claras, em função, 
enfim, da melhoiia do ambien-
te econômico. EStainos elimi-
nando progressivamente os en-
traves à importação por acre-
ditarmos que a maior exposi-
ção da economia à concorrên-
cia é requisito essencial para 
atingirmos níveiS mais eleva-
dos de produtividade e compe-
titividade e obtermos graus 
mais sofisticados de integra-
ção com a economia mundial. 
Estamos reduzindo a interfe-
rência estatal na economia 
porque nossa experiência mais 
recente indica. que essa inter-
venção não redundava em 
maior grau de eficiência dos 
agentes produtivos. Ao contrá-
rio, incentivava um ambiente 
generalizado de acomodação. 

Em poucas palavras, o Bra-
sil de hoje sabe o que quer e de-
fine suas políticas em função 
de uma avaliação de ganhos e 
.perdas de médio e longo pra-
zos. Sabe, inclusive, que é pri 
mordialmente de sua própria 
deterniinação e de sua postura 
que atingirá mais ou menos efi-
cientemente o que deseja. 

O governo brasileiro tem si-
do o primeiro a dar o exemplo 
no trabalho de transformação. 
Aumentou receitas e reduziu 
despesas em cifras amplamen-
te examinadas no decorrer des-
te seri-Unário e que creio desne-, 
cessário mencionar sem ser re-
petitiva em relação aos colegas 
que rue precederam. Procedeu 
a uma reforma administrativa 
e de pessoal há muito requeri-
da, mas não' implementada no 
passado em função de injun-
ções políticas. Seria fácil dei- 

xar prevalecer uma vez mais 
essas injunções e tirar delas 
benefícios eleitorais imediatos, 
mas o governo preferiu seguir 
um curso distinto de ação para 
ser coerente com os seus pró-
prios propósitos. O Executivo 
determinou também reduções 
expressivas no - orçamento das 
empresas estatais, de modo a 
adaptar essas empresas 'ao 
quadro geral das reformas rea-
lizadas na Administração Pú-
blica. Finalmente, lançou um 
programa ambicioso de priva-
tizações. O programa foi já ini-
ciado e os primeiros leilões de 
empresas estão previstos para 
o início do ano. 

Revisão das 
leis de 

informática e 
química fina 

Brasil 
adotou 

medidas 
irreversíveis 

Nós desejaríamos que o 
apoio que tem sido reiterada-
mente expresso' ao programa 
brasileiro se traduzisse na dis-
posição dos governos com  

quem temos conversado de 
olhar o problema do endivida-
mento de um ângulo mais rea-
lista, como estamos agora rea-
listicamente executandò a polí-
tica econômica no Brasil, mes-
mo com custos elevados de cur-
to prazo. 

No início desta intervenção 
afirmei que o Brasil quer vol-
tar a. Crescer e recuperar o di-
namismo de épocas passadas. 
Pensamos no longo prazo e es-
tamos seguros de que é essa 
perspectiva a que mais con-
vém a nossos credores. 

Lamentavelmente a visão 
imediatista parece prevalecer 
na mente de muitos que têm re-
centemente se manifestado so-
bre o quadro do endividamen-
to. A pouco mais de dez dias da 
data em que pretendemos 
apresentar propostas concre-
tas e consistentes com o quadro 
econômico brasileiro não cabe 
repetir posições que se viabili-
zaram no passado, agir como 
se o Brasil pudesse conviver a 
um só tempo com duas realida-
des: uma nova na área interna 
e outra; externa, a espelhar um 
quadro que já não existe mais. 

O Brasil se transformou e 
adotou medidas irreversíveis 
de mudança. O País optou por 
uma ruptura com o passado, 
por rumos novos e, coerente 
com essa opção, também na es-
fera internacional procura no-
vas fórmulas para um diálogo 
mais franco e mais realista. 

Teria sido fácil deixar de la-
do a idéia de buscar a renova-
ção. Mas não estamos à procu-
ra de soluções simplificadas '  
nem cremos que elas estejam à 
altura das aspirações e da po-
tencialidade da nação brasilei-
ra. 

Sei que podemos contar com 
o voto de confiança que nos tem 
sido expresso até o momento. 
De nossa parte estamos dispos-
tos a conversar, a buscar en-
tendimentos duradouros e defi-
nitivos, a partir dos quais todos 
poderemos olhar com maior 
segurança a realidade futura. 

Quero parabenizar os organi-
zadores deste seminário por 
iniciativa tão relevante e tão 
significativa neste momento da 
vida brasileira. O interesse por 
ele demonstrado, o número ex-
pressivo de pessoas que aqui 
compareceram, revelam a re-
levancia atribuída ao Brasil 
nos meios econômicos e finan-
ceiros internacionais. Quere-
mos convidá-los, uma vez 
mais, a participar do nosso 
projeto e a serem parceiros de 
nosso desenvolvimento." 

Essas medidas governamen-
tais tiveram seus mérito -a am-
plamente reconhecidos e confe-
riram legitimidade ao governo 
para que ele pudesse pedir aos 
agentes econômicos que ado-
tassem novas formas de com-
portamento. Um dos passos 
mais importantes dados no 
Brasil recentemente foi elimi-
narmos a adoção de medidas 
casuísticas que, no passado, 
'muito contribuíram .para criar 
um clima de incerteza na men-
te dos investidores. Anuncia-
mos em junho uma nova políti-
ca industrial com objetivos e 
estratégias bem definidos. 
Complementamos as medidas 
divulgadas neste més de se-
tembro, nas quais incluem-se 
propostas de revisão de legisla-
ção sobre setores de tecnologia 
avançada, como informática, a 
química fina e a indústria far-
macêutica. O empresário bra- 
sileiro e estrangeiro interessa-
do em investir no Brasil dispõe 
agora de elementos mais cla-
ros para orientar seu processo 
decisórios e adaptar-se ao que 
se espera promover no País. É 
no contexto desse planejamen-
to que pretendemos gradativa 
menteeliminar os setores .  oli-
gopolizados e monopolizados e 
construir uma economia • de 
mercado mais dinâmica. Como 
em outras áreas, pretendemos 
agir a partir de diretrizes pre-
cisas elaboradas em discussão 
com a comunidade acadêmica 
e os distintos grupos empreen-

- -dedores. 	• 	• 
Muito esperamos do empre-

sariado brasileiro. E seu pro-
cesso de adaptação à nova rea-
lidade tem que ser rápido por-
que o Brasil tem pouco ou ne-
nhum tempo a perder para 
habilitar-se a acompanhar a 
vertente dinâmica da econo-
mia mundial, que nesta virada 
de século desenha uma nova di-
visão internacional do trabalho 
e define o lugar de cada ator no 
sistema que se deverá consoli-
dar no futuro. O empresariado 
precisa ser crescentemente va-
lorizado, mas deve igualmente 
habilitar-se -  a enfrentar desa-
fios. O governo o está estimu-
lando a investir mais em pes-
quisa tecnológica,' buscar asso-
ciações produtivas com parcei-
ros estrangeiros, liderar o pro-
cesso de modernização. Antes 
de tudo, estamos decididos a 
fazer com que os meios empre-
sariais possam abandonar a 
perspectiva de lucros apenas á 
partir de preços constantemen-
te maiores. Essa prática, que 
se consolidou no Brasil em pelo 
menos 8 anos de taxas inflacio-
nárias diariamente crescentes, 
não faz sentido no País de hoje. 
Os que persistirem em segui-la 
serão, como já estão, na reali-
dade, sendo, irremediavelmen-
te marginalizados do processo 
produtivo. 

Estamos, além disso, bus-
cando modernizar as relações 
capital/trabalho no País, tra-
zendo a debate temas como o 
da participação dos trabalha-
dores nos lucros das empresas, 
que estavam surpreendente-
mente adormecidos, apesar do 
imenso' conteúdo de justiça so-
cial que neles está embutido. 

Não poderíamos promover 
todo um novo cenáriOna econo-
mia sem procurar resolver, 
com a mesma determinação, 
os estrangulamentos externos 
que afetam decididamente o 
quadro brasileiro. O tema da 
dívida é, nesse contexto, pri-
mordial. 

O Brasil, tenho mencionado, 
quer negociar com seus credo-
res, quer saldar seus compro-
missos e está agindo coerente-
mente 'com esse propósito. 
Acabamos de acertar, .nesse 
sentido, uma data precisa para 
as negociações com os bancos 
privados, 10 de outubro, e ini-
ciamos os contatos com o Clube 
de Paris. O Brasil quer fazer 
tudo isso, no entanto, sem ris-
cos para o programa econômi-
co, sem recurso a mecanismos 
automáticos de geração de di-
visas que estejam em desacor-
do com a política fiscal em exe-
cução. Vamos pagar a dívida e 
queremos pagá-la, dentro dos 
limites de nossas possibilida-
des, sem reviver os fluxos in-
flacionários, sem inviabilizar 
um plano que nos está condu-
zindo na rota da estabilidade e 
que, por isso, tem sido unani-
memente reconhecido. 


